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Projeto de Lei Complementar n.o "L /2023
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DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DE VENCIMENTOS,
DIREITO DOS HONOR/IRIOS DE SUCAMBÊNCIA E
DISPOSITIYOS CONSTANTES DO ANEXO I, DÁ LEI
COMPLEMENTAR 369, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A MESÁ DIRETORA da Câmara Municipal de Araçoiaba da

Serra, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte lei:

Art. lo Ficam alterados os vencimentos dos cargos de Secretário Geral Legislativo e de

Procurador Municipal Legislativo da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra, §onforme a
tabela constante no Anexo desta Lei Complementar.

Art. 2" Os valores dos vencimentos e carga honíria passam a ser os demonstrados no Anexo

desta Lei Complementar, que pÍrssa a ser partÊ integrante e a substituir os valores dos

correspondentes cargos do Anexo I, Tabela de Cargos e Vencimentos, da [ri Complementar n.

369, de 25 de fevereiro de 2022.

Art. 3o Os valores fixados e percebidos a título de honorarios advocatícios por arbitramento,

acordo ou sucumbência, nas ações judiciais ou administrativas de qualquer natureza em que for
parte a Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra serão devidos e destinados aos Procuradores

ocupantes de cargo de provimento efetivo, na forma estabelecida nos artigos 3o, § 1o, 22, 23 e 24,

§ 3o, da Lei Federal n" 8.906194 e no artigo 85, § 19, da Lei no 13.105, de 16 de m:rço de 2015.

Parágrafo único. A verba hononária prevista tro caput não constitui encargo da Câmara

Municipal e nem receita da Municipalidade, sendo paga exclusivamente pela parte sucumbente

ou devedora.

Art. 4o Os hononírios serão partilhados de forma igualitrária entre os ocupantes de cargo de

provimento efetivo de Procurador Municipal Legislativo que e.stejam ey'ou estivessem em

exercício no período entre o ajuizamento do processo até a prolação da decisão, da sentença ou

do acórdão que os ensejaram.

§l'Participarão do rateio os Procuradores efetivos referidos no caput que estejam no exercício

de cargo de provimento em comissão ou função de confiançq desde que lotados na

Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal.

§2o Fica assegurado o direito de renúncia à percepção dos hononários advocatícios estabelecidos

no caput do art. I 
o desta Lei, desde que mediante requerimento individual escrito até o quinto

dia útil do mês subsequente àquele em que se apurou o montante arrecadado, nesse caso o valor
renunciado será partilhado de forma igualitaria entre os demais ocupantes de cargo de

provimento efetivo de Procurador.

Art. 5o Os honoÉrios advocatícios serão devidos aos beneficirârios sem pejuízo dos

vencimentos integrais de seus cargos e funções.
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§ l' Os valores percebidos a título dos honorários advocatícios de que trata esta Lei não servirão
de parâmetro, nem influenciarão nos percentuais, nos índices ou na data base de reajuste dos

Procuradores, nem mesmo incidirão no cômputo de decimo terceiro saliário, abono de férias e
outras verbas legais.

§2o Os hononlrios constituem verba variável, não incorporável, nem computiível para cálculo de
qualquer vantagem remuneratóri4 não estando sujeita à incidência de contribuição
previdencirária.

Art. 6o Para o cumprimento desta [,ei, o recolhimento dos honorários seni feito em guias

próprias e em conta vinculada da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra.

§1" Os honorários advocatícios arrecadados serão partilhados e repassados aos Procuradores

mediante transferência bancária para as contas individuais indicadas pelos beneficiários.

§2'O repasse mensal ocorrerá até o dia 15 (quinze) do mês subsequente àquele em que se

apurou o montante arrecadado.

Art.7o Na hipótese de férias, afastamentos ou licenças os Procuradores não perderão o direito
aos honorários advocatícios, salvo na hipótese de licença não remunerada.

Art. 8o A Mesa Diretora expedirá os atos que se fizerem necessários à regulamentação da
presente lei.

Art. 9" A jomada de trabalho do Procurador Municipal Legislativo passa a ser de trinta horas

semanais, ficando a matéria disciplinada pela norma inscrita no artigo 46 e parâgrafos, da Lei
Complementar n.369, de 25 de fevereiro de2022.

Art. 10 As despesas com a execução da presente Lei Complementar correrão por conta de verba

orçamentiiria previst4 suplementadas se necessário.

Art. I I Esta Lei entrani em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em

contrário, retroagindo seus efeitos a data de lo de março de 2023.

Sala das Sessões, 6 de março de 2023

JUNIOR

REIS ROLIM

DE OLTVEIRA
SECRETÁRIO
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Exposição de Motivos

Trata o presente Projeto de Lei, sobre a atualização e reajuste

dos vencimentos dos cargos de Secretário Geral Legislativo e de Procurador Municipal
Legislativo da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra. Trata tambem da disciplina e

legalização das verbas honorárias sucumbências quando devidas nas ações em que a Câmara for
parte.

Há justificativa para a atualizaçáo e reajuste da remuneração do

cargo de Secreüírio Geral, devido às inúmeras funções desenvolvidas em prol do órgão. Esse

servidor é responsivel por toda a administração e logística dos serviços internos. Também faz

parte de comissões, participa das sessões e audiências e auxilia nos diversos setores e

departamentos. Lembramos ainda, que há apenas um cargo comissionado, que auxilia tanto a
Presidência" quanto os demais parlamentares desta Casa de Leis.

A Lei Orgânica Municipal e a Lei Complementar n. 369, de 25

de fevereiro de 2023 são uníssonas em dispor que os detentores de cargo jurídico da Câmara

Municipal são equiparados aos Procuradores do Município.

Desde o ano de 2019, após o resultado da ADI (Ação Direta de

lnconstitucionalidade), contesando os vencimentos dos advogados do Poder Legislativo, que há

essa equiparação.

No ano de 2022, com a alteração da lei, os advogados da

Prefeitura passaram a perceber vencimentos bem acima dos vencimentos dos procuradores do

legislativo municipal.

Cabe ainda pontuar, que os advogados do Poder Executivo
percebem altas somas periodicamente, devido aos honorários sucumbenciais.

Assim, nada mais justo que equiparar os vencimentos, a fim de

tratar isonomicamente caÍgos t?Ío importantes e necesúrios para a Administração.

Quanto aos hononârio sucumbenciais temos a relatar que, é
cediço que a Constituição Federal de 1988 inseriu a Advocacia hrblica no TÍtulo IV, Capítulo
IV, artigos 131 e 132, dentre as firnções essenciais à justiça. Nessa linha, a Lei federal no

8.906/1»4 que "dispõe sobre o Estâtuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB)" preconiza no art.3o, §lo que exercem a advocacia, estando sujeitos ao regime do

Estatuto da OAB (EOAB), "os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da

Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Pnocuradorias e Consultorias Jurídicas dos

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração
indireta e fundacional". Ainda, nos artigos 22, caput e23 o EOAB enuncia:

Arí 22. A prestação de serviço profusional assegura

aos inscritos no OAB o direito aos honorários
corwencionados, aosfrxados por arbitramefio judicial e

aos de suqtmbência.
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Árt. 23. Os honorários incluídos na condenação, por
arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado,

tendo este direito autônomo para executar a sentença

nesta porte, podendo requerer que o precatório, quando

necessário, seja expedido em seu favor. (l/ide ADI
60s3)

Como pano de fundo, insta mencionar que para o advogado

exercer seu mister constitucional atuando como garantidor da ordem jurídica de modo

independente e autônomo, se toma necessiíÍio o resguardo de suas prerrogativas profissionais,

afinal, ao advogado público compete o primeiro controle da legalidade com o fito de preservar o

patrimônio público. Nesse sentido, estando sujeitos ao regime previsto no EOAB, assim como a

advocacia privada, os procuradores tambérn gozaÍn das prerrogativas previstas no Estatuto,

sendo que a prestação de serviço profissional por advogado inscrito na OAB assegura o direito
aos honorários, sejam eles conv€ocionadog fixados por arbitramento judicial e de sucumbência.

A esse respeito, o novel codex processual civil prevê:

Art. 85. Á sentença condenará o vencido a pagar
honorários ao advogado do vencedor.

t. l
§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de

sucumbência, nos termos da lei.

Nessa toada, recentemente, o Pretório Excelso no julgamento da

Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 6.053 estabeleceu que "a natureza constitucional dos

serviços prestados pelos advogados públicos possibilita o recebimento da verba de honorários

sucumbenciais, nos termos da |ei...". Sob esse prism4 o Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil editou o enunciado no I da súmula com a seguinte redação:

Súmula 8 - Os honorórios constituem direito autônomo

do advogado, seja ele público ou privado. Á
apropriação dos valores pogos a título de honorários
suqtmbenciais como se fosse verba pública pelos Entes

Federados conJigwa qropriação indevida.

Curial ressaltar que o projeto ora apresentado não tem o condão

de gerar qualquer nova despesa ao Eriário do Município, porquanto os hononírios sucumbenciais

são pagos pela parte sucumbente e não pelo ente público. É consabido ainda que a percepção de

honorários advocatícios pelos Procuradores do Legislativo é situação excepcional, visto que a
atuação desses profissionais se dá essencialmente na esfera administrativa e, na maioria das

vezes, em processos judiciais nos quais não há arbitramento de honoriários, como ações diretas
de inconstitucionalidade, mandados de segurança e ações civis públicas, contudo, ainda assim se

faz necessário que a matéria esteja regulamentada no âmbito da Càmara para que seus

procuradores possam exercer seu direito ao rateio em caso de condenação em honorários
sucumbenciais. Ademais, cabe ressaltar que por se tratar de verba de natuÍeza remuneratórial a

1 TJSP. Direta de lnconstltucionalidade 2000319-02,2021.8.26.0000. Relator (a): Aroldo Viotti; Órgão Julgador:

Órgão Especlal. Tribunal de Justlça de Sâo Paulo. Data do Julgamento: l8lOSl2O22. Data de Reglstro: 2OlOSl2O22.
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regulamentação dos hononírios de sucumbência deve ser feita por lei em sentido estrito, nos

termos do aÍ. 37,X, da Constituição Federal.

Por derradeiro, cumpre informar que até o presente momento,

no âmbito do Município de Araçoiaba da Serra somente os Procuradores do Legislativo não

gozam da prerrogativa profissional ao recebimento dos honorários decorrente do múnus público

exercido, sendo imperiosa a aprovação deste projeto de lei. Ante o exposto, por todos os

motivos adrede mencionados, é imperiosa a aprovação da propositura paÍa assegurar aos

Procuradores(as) da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra as prerrogativas profissionais

estatuídas no Estatuto da OAB, no enunciado no08 da súmula do Conselho Federal da OAB, no

Código de Processo Civil, e, hodiernamente, na jurisprudência da Suprema Corte para

recoúecer, valoizar e manter a prestação dos serviços profissionais mediante corpo técnico de

advogados capacitado e qualificado. Contamos com apoio dos Vereadores para aprovação deste

Projeto de Lei em regime de urgência.

Pela urgência da matéria, rogamos pela análise e votação em

Sessão Extraordinária.

É neste sentido que argumentamos junto aos nossos pares desta

Casa de Leis, para a aprovação do presente projeto.

Sala das Sessões, 6 de março de 2023

OS VA JTJITIOR

ROBER

DE OLIYEIRA
SECRETÁRIO

Áruo
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ESTUDO DE IMPACTO 0512023 - Proieto de Lei no 02812023 - C.M.A.S.

ATTERAçÃO DE SAúRlO BASE Procurador e Secretario Le8islativo

DrscRrMrNAçÃo

FUNçÃo cóorco ANTERIOR ATUAL AUMENTO wÊs TOTAT 13e rÉRras 7B FÉR ENCARGO TOTAL

Procurador Legislativo CEOl 7.072,00 7.458,75 386,75 7.458,75 9 3.480,7 5 385,7s 386,75 728,92 920,47 5.303,63
rurçÃo cóorco ANTERIOR ATUAL AUMENTO wÊs TOTAL 13e FÉRIAS 1/3 FÉR ENCARGO TOTAL

Secretário Legislativo cc01 9.05 5,19 11 .771,75 2.7 76,56 2.716,56 9 24.449,Ot 2.7 16,56 2.7L6,56 905,52 6.465,41 37 .253,05
TOTAL 10.175,61 27 .929,76 3.103,31 3.103,31 t.034,44

0EMONSTRATTVO DE ESTUDO DE TMpACTO FTNANCETRO ORÇAMENTARIO 2023-CMAS No 05/2023

Araçoiaba da Serra, 10 de Março de

0t cÀRvÂlHo Rr8flRo

CONTADOR

Rêceita corrente liquida prevista exerclcio 2023 763.626.778,06 0,0260 % da RCL

Receita corrente liquida prevista exercÍcio 2024 169.599.155,46 0,0251 % da RCL

175.111.128,01 0,0243 % da RCL

Metodologia de Cálculo:

r'P rE6.648/0

(--

5,47%

?,O,O0P/í

42.556,687.385,87

Receita corrente liquida prevista exetcício 2025

o Índice na cor azul ao nao no
cor verde dê RS 42.556,68, refere-se ao cálculo dos valores com a soma do percentual indicado e suas

nos vencimentos referente a férias e 13e salário
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PÍojcto dc Lei Complemaílrr no 02t2023 que dispôe sobrc atualizaçâo dc vcncimentos, direito dos honorários de sucumbôncia e
dispositiros constânles do 

^rsxo 
l. da l-ci ComplcÍncl,tar 369 dc 25/02/2022 c dá oulrus pÍoridcflcias.

Declaro para os fins dispostos no Inciso tl do Artigo 16, da Lei Complementar n' l0l
de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. de que o aumento de despesa

referente ao Projeto de Lei n' 028/2022 que dispõe sobre atualização de vencimentos.
direito dos honorários de sucumbência e dispositivos constantes do Anexo I, da Lei
Complementar 369 de 2510212022 e dá outras providencias, tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual - LOA, e compatibilidade com o
plano plurianual - PPA, e com a lei de diretrizes orçamentárias LDO.

Araçoiaba da Serra, l0 de março de 2023.

I

Por ser expressão da verdade. firmo o presente

Declaração do Ordenador da Despesa

VZ:-*:
Osuãltlo Elias da Silva Júnior

Presidente da C.M.A.S


